
Minas Gerais 	D iário do Executivo	 quarta-feira, 06 de Março de 2024 – 27 
Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado de 
Minas Gerais - DER-MG

 TORNA SEM EFEITO
Edital nº 070/2023. Processo SEI nº: 2300.01.0032555/2022-59. O 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG, torna 
SEM EFEITO a publicação relativa ao Edital em epígrafe, procedida 
no Jornal ‘Minas Gerais’ do dia 05/03/2023 – pág 29.

 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
Edital nº: 079/2023. Processo SEI nº: 2300.01.0119687/2023-33. A 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG, 
torna público o julgamento das Propostas de Preços apresentadas à 
Licitação objeto do Edital em epígrafe, com a seguinte classificação 
definitiva - Lote 1: 1° lugar: SALES Construções e Empreendimentos 
Ltda. e Lote 2: 1º lugar: SALES Construções e Empreendimentos 
Ltda. Diante disso, a Presidente da Comissão torna público que a 
licitante classificada em 1º lugar para os lotes 1 e 2, deverá protocolar 
o envelope nº 2 - documentos de habilitação para cada lote - no serviço 
de protocolo e arquivo do DER-MG, até às 17:00h (dezessete horas) 
do dia 07/03/2023 e a sessão de abertura do referido envelope será 
realizada no dia 08/03/2023 às 09:30h (nove horas e trinta minutos), 
na Cidade Administrativa de Minas Gerais, localizada à Rodovia Papa 
João Paulo II, nº 4.001, bairro Serra Verde, Prédio Gerais, 5º andar, 
nesta capital, convocando, assim, todos os interessados em participar 
da referida reunião. A partir desta publicação fica aberto prazo de 02 
(dois) dias úteis para manifestação da INTENÇÃO de recorrer, nesta 
fase de julgamento de propostas, sob pena de preclusão, nos termos do 
item 11.2 do edital em referência.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
Edital nº: 090/2023. Processo SEI nº: 2300.01.0172112/2023-79. O 
Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
de Minas Gerias -DER-MG, no uso de suas atribuições e adotando a 
conclusão do relatório da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA para Execução, em regime 
de empreitada, por preços unitários, dos serviços de manutenção 
rodoviária, conservação rotineira e periódica, serviços de urgência e 
pequenos melhoramentos, bem como reparações do corpo estradal e 
seus dispositivos - LOTE 5: A execução dos serviços descritos está 
restrita ao âmbito de circunscrição da 25ª Unidade Regional Uberaba, 
do DER-MG, incluso no PPAG, adjudicando o objeto licitado para 
sociedade empresária ETHOS Engenharia de Infraestrutura S/A, 
CNPJ: 19.758.779/0001-37, concernente ao LOTE 05, com o preço 
global de R$33.128.884,09 (trinta e três milhões, cento e vinte e oito 
mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e nove centavos), referente a 
abril/2023, declarando-a vencedora da licitação em epígrafe para o 
referido lote. A partir da publicação desta homologação, a empresa 
vencedora será convocada a apresentar garantia contratual de 5% 
(cinco) por cento do valor do contrato nos termos previstos no Edital 
referente.

 JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Edital n.º: 118/2023.Processo SEI nº: 2300.01.0139077/2023-12. O 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG 
torna público a desclassificação da proposta de preços da sociedade 
empresária LUMIZ Engenharia Ltda. na licitação acima referida, por 
apresentar preços unitários inferiores a 70% da média aritmética dos 
preços dos licitantes com valor superior a 50% do valor do orçamento 
do DER-MG – Preços Inexequíveis, em desacordo com os critérios de 
aceitabilidade de preços definidos no Edital, passando a classificação 
das propostas a ser a seguinte: 1º lugar: INVERT Engenharia Ltda. e 2º 
lugar: OBJETIVA Projetos e Serviços Ltda. A partir desta publicação, 
fica aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, 
ficando a documentação à disposição dos interessados no setor de 
licitação do DER-MG para análise.

 JULGAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Edital nº: 133/2023. Processo SEI nº: 1300.01.0007752/2023-41. O 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG, torna 
público o resultado do julgamento das propostas de preços apresentadas 
à Licitação objeto do Edital em epígrafe, com a seguinte classificação 
definitiva: 1º lugar: ESTÁTICA Engenharia Ltda. Fica aberto prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso a contar da 
publicação deste aviso, ficando a documentação à disposição para 
consulta na Assessoria de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia 
do DER-MG.

 EXTRATOS DE CONTRATOS
Pela presente APOSTILA, lavrada com fundamento no art. 65, § 8º 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, fica incluída no item 4.2 da 
Cláusula IV do Contrato DM-004/2024 a Dotação Orçamentária 2301 
26 782 047 4280 0001 44.90.51.0, Fontes de Recurso 15.1, 83.2, do 
Orçamento Geral do DER-MG, para o corrente exercício financeiro, 
de acordo com o Quadro de Detalhamento da Despesa 83307829. 
Processo: 2300.01.0215179/2023-09.
Pela presente APOSTILA, lavrada com fundamento no Art. 65, § 8º 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, fica incluída no item 5.2 da 
Cláusula V do Contrato PRC-24.014/2018, a Dotação Orçamentária 
2301 26 782 081 4275 0001 4490 51 0, Fontes de Recurso 60.2 do 
orçamento geral do DER/MG para o corrente exercício financeiro, 
de acordo com os expedientes 82985090 e 82985149 do Processo 
2300.01.0015831/2022-72. Nos exercícios subseqüentes, durante a 
vigência do Contrato, as despesas correrão por conta dos créditos 
correspondentes. O presente instrumento, lavrado nesta data, vai 
assinado pelo Diretor de Construção e pelo Diretor Geral do DER/MG 
e passa a fazer parte integrante do Contrato a que se refere, para todos 
os efeitos e direito.

 AVISOS
A Superintendência de Investimentos leva ao conhecimento público 
que qualquer impugnação, por escrito e fundamentada, protocolizando 
o documento através do sistema SEI/MG ou na Cidade Administrativa 
– Edifício Gerais - Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143 - 1º andar - 
Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG ou no posto UAI - Praça 7 
- Centro – Belo Horizonte/MG, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar do primeiro dia útil após a data desta publicação.
Aviso nº 009/2024 – SEINFRA/DOP
 Processo: Contrato: Nº 008/2008 – RIT: 5 – linha 50104
Nº de Comunicação: 5280 – Vespasiano/Aeroporto Tancredo Neves
 Operação: Serviço Comercial Metropolitano - Direta
 Protocolo: Processo SEI Nº 1300.01.0000761/2024-33
 Interessado: Consórcio Linha Verde
 Assunto: Alteração do Itinerário da linha, como se segue: PC1 - Av. 
Nicolau Elias Simão (PC1), Rua Maria Ligia Viana Molinari, Av. 
Euzébia Maria de Jesus, Av. João Alves da Costa, Rua Brasília, Rua Gov. 
Milton Campos, Trevo de acesso à São José da Lapa, Rua Francisco 
Dumont, Rua Cel. Virgílio Machado, Rua Padre José Dias, Rua São 
José, Av. Dr. Jorge Dias de Oliva, Av. Thales Chagas, Rua Nossa 
Senhora de Lourdes, Rua Alberto Lázaro, Rua Miguel Timponi, Rua 
Dona Mariana da Costa, Rua Antônio de Castro Silva, Rua Y, Estrada 
velha Vespasiano-Lagoa Santa, Av. Paulo Ferreira Costa, Viaduto José 

Aparecido de Oliveira, MG-010, LMG-800, Terminal de Cargas, LMG-
800, Rua Cap. Francisco, Rua Vereadora Terezinha Barbosa, Terminal 
3 (PC2). Extensão: 25,892 Km. PC2 - Terminal 3 (PC2), Rua Vereadora 
Terezinha Barbosa, Rua Cap. Francisco, Terminal de Cargas, Lmg-800, 
Av. Paulo Ferreira da Costa, Estrada velha de Lagoa Santa-Vespasiano, 
Rua Y, Rua Antônio de Castro Silva, Rua Dona Mariana da Costa, Rua 
Miguel Timponi, Rua Alberto Lázaro, Rua Nossa Senhora de Lourdes, 
Av. Thales Chagas, Av. Dr. Jorge Dias de Oliva, Rua São José, Rua 
Padre José Dias, Rua Cel. Virgílio Machado, Rua Francisco Dumont, 
Trevo de acesso a São José da Lapa, Rua Brasília, Av. João Alves da 
Costa, Av. Euzébia Maria de Jesus, Rua Maria Ligia Viana Molinari, 
Av. Nicolau Elias Simão (PC1). Extensão: 23,620Km. 
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 JULGAMENTO DE RECURSO FASE 
HABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO

Edital nº: 126/2023. Processo SEI nº: 2300.01.0223976/2023-43. O 
Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
de Minas Gerais – DER-MG, no uso de suas atribuições e à vista do 
relatório da Comissão Permanente de Licitação – CPL acostado ao 
processo em epígrafe, resolve negar provimento aos recursos interpostos 
por Construtora CENTRO LESTE ENGENHARIA Ltda., PAVOTEC 
Pavimentação e Terraplenagem Ltda. e CONSÓRCIO TERRASA 
– OBRAGEN, mantendo habilitadas as licitantes A. MADEIRA 
Industria e Comércio Ltda., ETHOS Engenharia de Infraestrutura S/A 
e HWN Engenharia Ltda. e inabilitado o CONSÓRCIO TERRASA 
– OBRAGEN (Composto pelas sociedades empresariais OBRAGEN 
Engenharia e Construções Ltda. e TERRASA Engenharia Ltda.), neste 
mesmo certame. Diante disso, o Presidente da Comissão torna público 
que a reunião de abertura das propostas de preços referentes à licitação 
em epígrafe, será realizada no dia 08/03/2024, às 09:30h (nove horas 
e trinta minutos), à Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, bairro Serra 
Verde, Prédio Gerais, 5º andar, nesta Capital, convocando assim, todos 
os interessados em participar da referida reunião.
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Agência de Desenvolvimento 
da Região Metropolitana do 

Vale do Aço - ARMVA
EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO 

CONTRATO Nº 9394479/2023 DE SERVIÇO 
Firmado entre a ARMVA e o(s) fornecedor(es) 36.947.920/0001-69 
- ELITEGEO CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 
LTDA, Processo nº 2461022 000015/2023, Pregão eletrônico. Objeto: 
Prestação de serviços especializados de levantamento cadastral 
territorial georreferenciado de unidades imobiliárias (lotes urbanos), 
com geração de mapas georreferenciado (Pusco - Ipatinga/MG).
Encerramento do contrato a partir de 27/02/2024.
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EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO 
CONTRATO Nº 9394480/2023 DE SERVIÇO 

Firmado entre a ARMVA e o(s) fornecedor(es) 36.947.920/0001-69 
- ELITEGEO CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA 
LTDA, Processo nº 2461022 000015/2023, Pregão eletrônico. Objeto: 
Prestação de serviços especializados de levantamento cadastral 
territorial georreferenciado de unidades imobiliárias (lotes urbanos), 
com geração de mapas georreferenciado (São João do Oriente/MG).
Encerramento do contrato a partir de 27/02/2024.
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EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO 
CONTRATO Nº 9394481/2023 DE SERVIÇO

Firmado entre a Agência RMVA e o(s) fornecedor(es) 
36.947.920/0001-69 - ELITEGEO CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA 
E GEODESIA LTDA, Processo nº 2461022 000015/2023, Pregão 
eletrônico. Objeto: Prestação de serviços especializados de 
levantamento cadastral territorial georreferenciado de unidades 
imobiliárias (lotes urbanos), com geração de mapas georreferenciado 
(Distrito de Lagoa do Pau - Jaguaraçu/MG). Encerramento do contrato 
a partir de 27/02/2024.
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EXTRATO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO 
CONTRATO Nº 9407101/2023 DE SERVIÇO

firmado entre a Agência RMVA e o(s) fornecedor(es) 41.278.882/0001-39 
- BARNABE CONSTRUTORA, ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA, Processo nº 2461022 000032/2023, Cotação eletrônica. Objeto: 
Prestação de serviços de reparo, restauração, recuperação, adaptação e 
pintura necessárias da sede da Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana do Vale do Aço - ARMVA, contemplando adequações 
na rede elétrica, melhorias quanto a acessibilidade para um banheiro 
destinado à pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida e adequação de almoxarifado. Encerramento do contrato a 
partir de 28/02/2024.
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Empresa Trem Metropolitano de 
Belo Horizonte S.A. - Metrominas

ATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - COTAÇÃO 
DE PREÇO – DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2024

O DIRETOR PRESIDENTE DA TREM METROPOLITANO DE 
BELO HORIZONTE S/A - METROMINAS, no uso de suas atribuições 
estatutárias e com base nas informações constantes do processo 
de licitação em epígrafe, e considerando que foram observados 
todos os requisitos legais previstos na legislação que rege a espécie, 
decide ADJUDICAR o objeto em epígrafe ao licitante regularmente 
habilitado, que apresentou o menor preço e HOMOLOGAR o processo 
administrativo de dispensa de licitação. Cotação de Preço – Dispensa 
de Licitação 001/2024 Objeto: Prestação de serviços de Auditoria 
Externa (Auditoria Independente), com parecer e relatório sobre as 
demonstrações contábeis e os controles internos e comparecimentoàs 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias da METROMINAS, 
a serem designadas, para eventuais esclarecimentos à Administração 
da Trem Metropolitano de Belo Horizonte S/A – METROMINAS, 
referente ao balanço 31/12/2023, em atendimento à Lei Federal n.º 
6.404/76 e à Lei Federal n.º 11.638/07. Licitante: TGB Auditoria 
Independente S/S. Valor Total:R$ 5.970,00 (cinco mil novecentos e 
setenta reais), conforme documentos instruídos nos autos do processo 
SEI n.º 1300.01.0000566/2024-60.
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15465743 FELIPE BORGES DE ARAUJO 09/03/2024
15452121 FELIPE NATANAEL DE SOUSA 09/03/2024
15464928 FRANCIELLI DE ARAUJO TORRES 09/03/2024
15463672 GABRIELA GONCALVES DOS SANTOS 09/03/2024
15468812 GUILHERME CRISTIAN ANTUNES DE PAULA DAMA 09/03/2024
15463524 GUSTAVO KORT KAMP RAMOS 09/03/2024
15464688 HEBERTH TEIXEIRA RODRIGUES 09/03/2024
15464795 HELLEN POLIANNE DE MACEDO SOARES 09/03/2024
11339058 IONARA ROCHA PONCIANO 09/03/2024
15465727 JESSICA FERREIRA CANARIO 09/03/2024
15464563 JORDAN RESENDE LEAL 09/03/2024
15453764 KAMILA APARECIDA ALCANTARA DE SOUSA 09/03/2024
15574304 KATHERINE OLIVEIRA MARINHO DE CARVALHO 09/03/2024
15536105 KLAYVER LUCAS CALDEIRA LIMA 22/03/2024
15461916 LARA LARISSA MOURA DE SOUSA GRACIANO 09/03/2024
15463581 LUCAS MENDES DA SILVA 09/03/2024
15464589 LUCAS RUAN PEREIRA 09/03/2024
15465776 MARCELO HENRIQUE LOURENCO MIGUEL MEIRA 09/03/2024
15461817 MARCOS CESAR ZANOTTI 09/03/2024
15457112 MARIA DA CONCEICAO ALVES PAMPLONA 09/03/2024
15464217 PEDRO EDUARDO LOURENCO 09/03/2024
15463763 RENAN BORGES LIMA 09/03/2024
15464118 RENATA JULIA GOMES DE GODOI COSTA 09/03/2024
15457229 RICHARD ALVES FAVAGO 09/03/2024
15464860 ROSELI CARDOSO DE OLIVEIRA 09/03/2024
15464548 SHAYLON DA SILVA FREITAS 09/03/2024
15462203 THAIZ HELENA SANTANA 09/03/2024
14924013 THAMIRES SOUZA ROCHA 09/03/2024
15462047 VALERIA MENDES PINHEIRO 09/03/2024
15465701 WALACE RUBENS FERREIRA TEOFILO 09/03/2024
15463854 WEVERTON LUCAS MAGALHAES RIBEIRO 09/03/2024

 Leonardo Mattos Alves Badaró
Diretor-Geral do Departamento Penitenciário de Minas Gerais
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RETIFICAÇÃO 2 - AVISO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 234/2023 – PPP DO NOVO SOCIOEDUCATIVO
Objeto: Concorrência Pública para Parceria Público-Privada (PPP) na modalidade Concessão Administrativa  para construção, implantação, operação 
e manutenção de 2 (dois) Centros Socioeducativos e prestação de serviços de atendimento socioeducativo nos Municípios de Betim - MG e Santana 
do Paraíso - MG.
A Comissão Especial de Licitação, instituída pela Resolução SEJUSP nº 676/2023, torna pública a retificação do Edital nº 234/2023, alterando o 
prazo para divulgação das respostas aos pedidos de esclarecimentos, diante da quantidade de solicitações recebidas e da complexidade dos temas 
abordados.
Desse modo, o Edital nº 234/2023 passa a vigorar com a seguinte redação:
“[...] 3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO EDITAL
[...] 3.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, no sítio eletrônico da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, no endereço <www.seguranca.mg.gov.br/socioeducativo/ppp-socioeducativo-licitacao>, em até 
15 (quinze) dias úteis após a data em que finda o prazo previsto no subitem 3.1.
A extensão do prazo para respostas às solicitações de esclarecimento também foi refletida no Anexo 17 - Cronograma da Licitação, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

3 Divulgação das respostas aos esclarecimentos do EDITAL 22/03/2024

O Edital e o Anexo 17, consolidados com as retificações, podem ser obtidos em: https://www.seguranca.mg.gov.br/socioeducativo/ppp-socioeducativo-
licitacao; e https://dataroom.mg.gov.br/programa-de-concessoes/projetos-em-estruturacao/socioeducativo/.

David da Silva Campos 
Presidente da Comissão Especial de Licitação, Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4143, Edifício Minas, 5º andar, Serra Verde, Cidade Administrativa. 

Belo Horizonte, 05 de março de 2024.
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Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
 EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

O Diretor Geral do Departamento Penitenciário de Minas Gerais, no uso de suas atribuições nos termos da Resolução Sejusp nº 65/2019 e Lei 
23.750/2020, registra: EXTRATO DE CONTRATO ADMINITRATIVO Modalidade Contrato Administrativo Temporário, firmado mediante a Lei 
Estadual nº 23.750/2020. Prazo: 12 (doze) meses, a contar da data de início listada abaixo. Objeto: Prestação de Serviços Agente de Segurança 
Penitenciário, Dotação Orçamentária: 1451.06.421.145.4423.0001. Contrato firmado entre a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
os(as) contratados(as) temporária listados(as) abaixo:

MASP Nome Servidor Data Fim Prevista
15464514 ADEMIR MENDES DA SILVA 09/03/2024
12014148 ADRIANA BRAGANCA DA SILVA 09/03/2024
13799333 ANDREZA MACIEL DA SILVA 09/03/2024
15456031 BARBARA ANGELICA DAMAS LIBANIO 09/03/2024
15463631 DEYDSON FERREIRA DO AMARAL 09/03/2024
15462351 ELLOIZA DO NASCIMENTO MARUJO 09/03/2024
15464621 EMERSON DE JESUS NASCIMENTO 09/03/2024

EXTRATO DO CONTRATO DE DOAÇÃO
SEI nº 1450.01.0091085/2023-05. Doador: NOVO NORDISK 
PRODUÇÃO FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA. Donatário: 
Secretaria de Justiça e Segurança Pública, neste ato representada 
pelo Diretor Geral do Presídio Alvorada. Objeto: Doação em caráter 
definitivo e sem encargos de mobiliários. Valor total dos materiais 
doados: R$ 1.300,00. Data da assinatura: 27/02/2024.
SEI nº 1450.01.0022623/2024-44. Doador: Associação de Proteção 
e Assistência aos Condenados. Donatário: Secretaria de Justiça e 
Segurança Pública, neste ato representada pela Diretora Geral do 
Complexo Penitenciário Feminino Estevão Pinto. Objeto: Doação 
em caráter definitivo e sem encargos de mobiliários e ferramentas. 
Valor total dos materiais doados: R$ 34.283,40. Data da assinatura: 
05/03/2024. Belo Horizonte, mg 000555 de Março de 2024.
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 EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO TERMO 
DE PERMISSÃO DE USO ESPECIAL DE BEM 
IMÓVEL DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 PARTES: SEJUSP e O (A) SR.(A). C.S.M. ESPÉCIE: 2º Termo 
Aditivo ao Termo de Permissão de Uso Especial de Bem Imóvel, por 
intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, e 
O (A) SR. (A) C.S.M. OBJETO: É objeto deste termo a permissão de 
uso gratuita e temporária de moradia funcional. VIGÊNCIA: A presente 
prorrogação da permissão de uso de bem imóvel tem vigência de 12 
(doze) meses, contados a partir de 05/03/2024 até 05/03/2025, sem a 
possibilidade de nova prorrogação. SIGNATÁRIOS: Edgard Estevo da 
Silva e o (a) Sr.(a) C.S.M. ASSINATURA: 04/03/2024
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9292039.4.2024
 PARTES: EMG/SEJUSP E A EMPRESA WF TECNOLOGIA 
CIENTÍFICA LTDA.ESPECIE: Quarto Termo Aditivo ao contrato 
nº 9292039/2021 de prestação de serviços de manutenção, reparo, 
conservação e adaptação, em equipamentos industriais de lavadora, 
secadora, centrífuga, calandra e passadeira, com ou sem troca de peças, 
das unidades socioeducativas do Estado de Minas Gerais listadas, 
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no 
Anexo I – Termo de Referência. OBJETO: APRORROGAÇÃO do 
prazo de vigênciado contrato inicial por mais02 (DOIS)meses a contar 
de14/03/2024 até 13/05/2024. VALOR: O valor global do contrato, em 
virtude da prorrogação para o período de dois meses em tela, é deR$ 
49.018,54(Quarenta e Nove Mil Dezoito Reais e Cinquenta e Quatro 
Centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:nº 1451.06.243.146.444
1.0001.339039.21.1.10.1. SIGNATÁRIOS: Giselle da Silva Cyrillo e 
Thiago Ferraz Bulhoes Veloso. Assinatura em: 05/03/2024.
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EDITAL 01/2024
O Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social de Minas 
Gerais - CESPDS-MG - com base no §3º e no §4º do art. 3º, e no §4º 
do art. 5º do Decreto Estadual nº 47.708 e no Parágrafo Único, inciso II 
do art. 35 da Lei Estadual nº 24.313, de 28 de abril de 2023, convoca os 
órgãos integrantes operacionais em nível municipal do Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp); as entidades estaduais representativas 
dos profissionais de segurança pública e defesa social; as instituições 
de pesquisa e ensino superior; as entidades e organizações dedicadas à 
proteção e à promoção de direitos humanos; as entidades e organizações 
da sociedade civil, cuja finalidade esteja relacionada com políticas de 
segurança pública e defesa social a participar do processo eleitoral para 
o exercício de mandato no CESPDS-MG, composição do biênio 2024-
2025, que se realizará conforme as cláusulas deste Edital.
1. OBJETIVOS
1.1. Este Edital tem por objetivo regular o processo de preenchimento 
de 5 (cinco) assentos no CESPDS-MG para mandato no biênio 2024-
2025, em observância aos incisos XIX, XX, XXI, XXII e XXIII do art. 
3º do Decreto nº 47.708, de 06 de setembro de 2019, sendo:
a) um representante entre os órgãos integrantes operacionais do Susp 
em nível municipal;
b) um representante entre as entidades estaduais representativas dos 
profissionais de segurança pública e defesa social;
c) um representante entre as instituições de pesquisa e ensino superior;
d) um representante entre entidades e organizações dedicadas à proteção 
e à promoção de direitos humanos; e

e) um representante entre entidades e organizações da sociedade civil, 
cuja finalidade esteja relacionada com políticas de segurança pública 
e defesa social.
1.2. Os órgãos, entidades, instituições e organizações descritos no item 
1.1 interessados em participar do processo eleitoral do CESPDS-MG 
indicarão representantes titular e suplente que terão status de 
candidatos.
1.2.1 Todos os custos para a participação dos representante titular 
ou suplente eleitos ficarão a cargo do órgão, entidade, instituição 
ou organização que os indicaram no processo eleitoral enquanto 
candidatos.
1.3. Os órgãos, entidades, instituições e organizações que também se 
encaixam nos itens 1.1 mas que não tiverem interesse em apresentar 
candidatos poderão participar do processo eleitoral na condição de 
endossante de candidatura de terceiro, desde que pertença ao mesmo 
grupo de interesse.
1.4. Para efeito deste Edital, considera-se:
a) Órgão integrante operacional do Susp em nível municipal: Guardas 
Municipais e Agências de Trânsito municipais, com existência regulada 
por lei municipal vigente.
b) Entidade, instituição ou organização: pessoa jurídica de direito 
público ou privado sem fins lucrativos, legalmente constituída sob a 
forma de organização, associação, fundação, instituto, dentre outras 
denominações.
2. RESPONSABILIDADES DA COMISSÃO ELEITORAL 
2.1. Coube ao Plenário do CESPDS-MG, em sua 17ª Reunião Ordinária, 
a designação de Comissão Eleitoral, sendo a mesma responsável pela 
coordenação do processo previsto neste Edital, sendo composta pelos 
seguintes membros:
a)Leonardo Mattos Alves Badaró - Diretor-Geral do Depen MG;
b)Aloísio Daniel Fagundes - Delegado Assistente da Chefia da PCMG; 
c)Nathália Batista Ramos - Capitão PMMG; 
d)Pedro Luiz Santos Marques - Tenente-Coronel CBMMG; 
e)Valter Guilherme Alves Costa - Juiz de Direito do TJMG. 
2.1.1. Os demais procedimentos previstos neste Edital terão início após 
a indicação e realização da primeira reunião dos membros da Comissão 
Eleitoral.
2.2. Compete à Comissão Eleitoral:
a) coordenar todas as atividades relativas ao processo disciplinado por 
este Edital;
b) decidir quanto aos recursos e impugnações a respeito do processo 
disciplinado por este Edital;
c) enviar o resultado do procedimento de preenchimento dos assentos 
previstos no item 1.1 deste Edital para homologação;
d) analisar e decidir sobre o deferimento ou indeferimento dos pedidos 
de inscrição no processo, na forma deste Edital; e
e) coordenar a assembleia eleitoral, na forma deste Edital.
2.2.1. As deliberações da Comissão Eleitoral serão adotadas 
prioritariamente por consenso ou, na ausência deste, por maioria 
simples.
2.2.2. A Comissão Eleitoral poderá solicitar, sem ônus para a Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública, a presença de convidados 
externos para acompanhar o processo eleitoral, os quais serão 
escolhidos por critérios técnicos e não terão poderes para intervir no 
processo e nas decisões da Comissão.
2.2.3. Os membros da Comissão Eleitoral estão impedidos de participar 
de qualquer atividade do processo regulado por este Edital como 
candidatos, desde o momento em que sejam designados, ainda que 
posteriormente haja renúncia, desistência ou exclusão por qualquer 
motivo.
2.3. Compete à Secretaria Executiva do CESPDS-MG:
a) oferecer suporte técnico, operacional e administrativo à Comissão 
Eleitoral;
b) dar os encaminhamentos necessários ao andamento do processo 
eleitoral;e
c) prover os meios necessários para a realização das atividades previstas 
neste Edital, consoante os seus limites orçamentários previstos.
2.4. Compete ao presidente do CESPDS-MG homologar o resultado do 
processo regulado por este Edital.
3. CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTO DE 
INSCRIÇÃO
3.1. Os órgãos, entidades, instituições ou organizações interessadas 
em apresentar representante titular e suplente candidatos a compor o 
CESPDS-MG devem comprovar o atendimento às condições do item 
1.4 deste Edital no momento da inscrição e apresentar documentos para 
identificação dos indicados com: filiação, CPF, identidade e currículo.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202403060025510127.
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3.2. A opção pela condição de órgão, entidade, instituição ou organização 
endossante também ensejará apresentação de documentação que 
comprove o atendimento às condições do item 1.4 e declaração de 
endosso.
3.3. Para as entidades estaduais representativas dos profissionais de 
segurança pública e defesa social, exige-se também comprovação de:
a) personalidade jurídica própria e regular constituição e registro há no 
mínimo 02 (dois) anos, contados da data de publicação deste Edital;
b) previsão, em seus objetivos estatutários, da defesa dos interesses 
dos trabalhadores da segurança pública em geral ou de uma classe 
específica;
c) atuação em âmbito estadual; e
d) comprovação do número de associados ativos.
3.4 Para as instituições de pesquisa e ensino superior, exige-se 
também:
a) comprovação de existência de no mínimo 02 (dois) anos de centro 
de pesquisa, reitoria, curso de extensão ou equivalentes na área de 
segurança pública e defesa social.
3.5. Para as entidades e organizações dedicadas à proteção e à promoção 
de direitos humanos, exige-se também comprovação de:
a) personalidade jurídica própria e regular constituição e registro há no 
mínimo 02 (dois) anos, contados da data de publicação deste Edital;
b) previsão, em seus objetivos estatutários, da promoção dos direitos 
humanos, da cultura de paz, ou ainda a prevenção da violência ou da 
criminalidade; 
c) atuação em âmbito estadual.
3.6. Para as entidades e organizações da sociedade civil, cuja finalidade 
esteja relacionada com políticas de segurança pública e defesa social, 
exige-se também comprovação de:
a) personalidade jurídica própria e regular constituição e registro há no 
mínimo 02 (dois) anos, contados da data de publicação deste Edital;
b) previsão, em seus objetivos estatutários, da promoção da segurança 
pública e da prevenção da violência ou da criminalidade; e
c) atividades reconhecidas com impacto estadual, comprovadas 
mediante pesquisas na área da segurança pública, ou premiações, ações, 
participação em instâncias de âmbito estadual, ou ainda mediante 
a apresentação de 3 (três) cartas de entidades ou redes estaduais que 
atestem a aptidão da entidade na área de segurança pública.
3.7. É vedada a participação de órgãos, entidades, instituições ou 
organizações que se enquadre em, ao menos, uma das situações a 
seguir:
a) tenha sede fora do território do Estado de Minas Gerais;
b) tenha sido declarada inidônea;
c) indique representante titular ou suplente declarado inidôneo ou 
condenado mediante sentença transitada em julgado pela prática de 
crime, contravenção ou improbidade administrativa, com pena que não 
tenha sido extinta por quaisquer causas legais; e
d) seja ligada à área de segurança privada.
3.8. A inscrição será realizada pelos órgãos, entidades, instituições 
ou organizações interessadas enviando declaração de interesse e 
documentos para o endereço eletrônico cespds@seguranca.mg.gov.br 
de pedido assinado pelo respectivo dirigente ou representante legal e 
dos documentos comprobatórios dos requisitos indicados nos itens 3.1, 
3.2, 3.3, 3.4, 3.5 e 3.6 conforme a vaga pretendida.
3.9. O pedido de inscrição deve ser instruído também com declaração 
expedida pelo dirigente ou representante legal de que o órgão, entidade, 
instituição ou organização interessada cumpre os requisitos deste Edital 
e não está enquadrado nas vedações previstas no itens 3.7.
3.10. A inscrição deve ser realizada no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
contados a data da publicação deste Edital.
3.11. Não serão aceitos pedidos de inscrição que não observem o 
prescrito nos itens 3.7, 3.8 e 3.9 deste Edital.
3.12. A verificação de que o órgão, entidade, instituição ou organização 
interessada prestou informação falsa, não atende mais aos requisitos 
deste Edital ou incorreu nas vedações do subitem 3.7 acarreta a 
invalidação da sua inscrição em qualquer etapa do processo previsto 
neste Edital, garantido o direito de defesa junto à Comissão Eleitoral.
3.13. A análise e a decisão quanto aos pedidos de inscrição e a 
documentação enviada competem à Comissão Eleitoral, com apoio da 
Secretaria Executiva do CESPDS-MG.
3.14. A Comissão Eleitoral terá o prazo de até 07 (sete) dias úteis do 
encerramento do período de inscrições para publicar lista com a decisão 
pelo deferimento ou indeferimento dos pedidos realizados.
3.15. Recursos ou impugnações devem ser apresentados à Comissão 
Eleitoral em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da lista de 
inscritos.
3.16. Os recursos ou pedidos de impugnação à decisão de deferimento 
ou indeferimento dos pedidos de inscrição serão apreciados pela 
Comissão Eleitoral em até 10 (dez) dias úteis do prazo de recebimento 
de pedido e comunicados ao requerente e ao inscrito.
3.17. Da decisão não unânime proferida conforme o item 3.16 deste 
Edital caberá recurso ao presidente do CESPDS-MG, que deve ser 
apresentado à Secretaria Executiva do CESPDS MG no prazo de 02 
(dois) dias úteis, após o período indicado no item 3.16 deste Edital.
3.18. O presidente do CESPDS-MG terá 05 (cinco) dias úteis para 
responder ao recurso impetrado conforme o item 3.16 deste Edital e 
publicar lista definitiva.
3.19. Caso não sejam apresentados pedidos de recurso ou impugnação 
de inscrição será considerada “lista definitiva” lista publicada pela 
Comissão Eleitoral a que o item 3.14 faz menção.
4. CRITÉRIOS PARA PREENCHIMENTO DAS VAGAS NO 
CESPDS-MG
4.1. Caso seja apresentada apenas 01 (um) inscrição para alguma das 
categorias previstas no item 1.1 deste Edital, os representantes titulares 
e suplentes indicados pelo órgão, entidade, instituição ou organização 
interessada passarão a ocupar as respectivas vagas no CESPDS MG.
4.2. Caso sejam apresentadas 02 (duas) ou mais inscrições para alguma 
das categorias previstas no item 1.1 deste Edital, serão considerados os 
seguintes critérios de desempate, na seguinte ordem:
a) maior número de associados/pessoas atendidas;
b) maior área de atuação, considerando a extensão territorial do estado 
de Minas Gerais; e c) antiguidade.
4.2.1. No caso de haver endosso de candidatura por outros órgãos, 
entidades, instituições ou organizações, haverá somatório nos subitens 
a e b do item 4.2 e será contada a maior antiguidade. Para tal será 
exigida documentação também do candidato e endossante.
4.2.2. Ocuparão as vagas previstas na respectiva categoria os 
representantes do órgão, entidade, instituição ou organização melhor 
posicionada após a aplicação dos critérios de desempate.
4.3. Permanecendo as duas entidades inscritas empatadas ou existindo 
três ou mais inscrições para alguma das categorias previstas no item 
1.1 deste Edital, a Comissão Eleitoral organizará Assembleia Eleitoral 
prévia e publicamente chamada para eleição do órgão, entidade, 
instituição ou organização, cujos representantes ocuparão as vagas 
previstas neste Edital para o CESPDS-MG.
4.3.1. Os membros atuais do CESPDS-MG, titular ou suplente, serão 
convocados para votarem.
4.3.2. A Assembleia Eleitoral ocorrerá na forma de plenária, coordenada 
pela Comissão Eleitoral, com o apoio da Secretaria Executiva do 
CESPDS-MG.
4.3.3. A ausência ou atraso do representante do órgão, entidade, 
instituição ou organização acarretará na impossibilidade de concorrer 
à vaga.
4.3.4. Cabe à Comissão Eleitoral estabelecer as regras sobre 
manifestações, respostas e representações na eventual Assembleia 
Eleitoral.
4.3.5. O voto dos membros atuais do CESPDS-MG, titulares ou 
suplentes, se dará de forma secreta.
4.3.6. Verificado o empate após a apuração dos votos dos membros 
atuais do CESPDS-MG, titulares ou suplentes, será aberta nova 
seção de votação, até que um dos órgãos, entidades, instituições ou 
organizações saia vencedora no certame.
4.3.7. A escolha dos representantes do órgão, entidade, instituição ou 
organização ocorrerá por votação na Assembleia Eleitoral.
4.3.8. A coordenação da votação e a apuração devem ser realizadas pela 
Comissão Eleitoral, de forma pública e transparente.
5. DA DECISÃO FINAL, DOS RECURSOS E DA HOMOLOGAÇÃO 
DO RESULTADO 
5.1. A decisão de desempate com a respectiva lista de seleção deverá ser 
publicada até 15 (quinze) dias úteis após a publicação da lista definitiva 
de inscritos.
5.1.1. Cabe à Comissão Eleitoral, com apoio da Secretaria Executiva do 
CESPDS-MG a elaboração da lista com ordem classificatória e o órgão, 
entidade, instituição ou organização selecionados e seus respectivos 
representantes para ocuparem as vagas previstas.
5.2. Recursos ou impugnações devem ser apresentados à Comissão 
Eleitoral até 05 (cinco) dias úteis da publicação da lista de seleção 
citada no item 5.1.
5.3. Os recursos ou pedidos de impugnação à decisão de desempate 
serão apreciados pela Comissão Eleitoral em até 07 (sete) dias úteis, 
passado o prazo de pedido de recursos e impugnação.

5.4. Da decisão não unânime proferida conforme o item 5.3 deste 
Edital caberá recurso ao presidente do CESPDS-MG, que deve ser 
apresentado à Secretaria Executiva do CESPDS MG no prazo de 02 
(dois) dias úteis, após o período indicado no item 5.3 deste Edital.
5.5. O presidente do CESPDS-MG terá 05 (cinco) dias para responder 
ao recurso impetrado.
5.6. Quinze dias após os prazos previstos nos itens 5.3 e 5.5 deste 
Edital, a Sejusp tornará público o resultado do procedimento regulado 
neste Edital, publicando, ainda, o nome dos representantes indicados 
pelo órgão, entidade, instituição ou organização vencedores.
5.6.1. Cabe à Comissão Eleitoral, com apoio da Secretaria Executiva do 
CESPDS-MG a elaboração da lista com o órgão, entidade, instituição 
ou organização vencedores e seus respectivos representantes que 
ocuparão as vagas previstas.
5.7. Da divulgação do resultado definitivo não cabe recurso ou pedido 
de impugnação.
6. COMUNICAÇÕES
6.1. Todas as informações sobre o procedimento previsto neste Edital 
serão divulgadas ao público por meio do sítio eletrônico da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública e no Diário Oficial do Estado 
de Minas Gerais, sendo de responsabilidade exclusiva dos interessados 
o acompanhamento das informações.
6.2. Os requerimentos em geral, pedidos de inscrição, requerimentos, 
impugnações e recursos serão encaminhados à Comissão Eleitoral 
apenas por meio do endereço eletrônico cespds@seguranca.mg.gov.br.
7. DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral.
7.2. A inscrição na presente eleição implica a aceitação tácita das 
normas deste Edital e da legislação pertinente.
7.3. Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 
inscrição e participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão a 
desclassificação do candidato a qualquer tempo.
7.4. As opiniões e manifestações ocorridas durante o processo eleitoral 
são de responsabilidade dos seus autores.

Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2024.
Rogério Greco 

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
Presidente do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9393489.01.24 
PARTES: EMG/SEJUSP E A EMPRESA CL RESTAURANTE DE 
EUGENÓPOLIS EIRELI. ESPECIE: Primeiro Termo Aditivo ao 
contrato nº 9393489/2023 de prestação de serviços de preparação, 
produção e fornecimento contínuo de refeições e lanches prontos, na 
forma transportada, ao Presídio de São João da Ponte, em lote único, 
assegurando uma alimentação balanceada e em condições higiênico-
sanitárias adequadas, a presos e servidores públicos a serviço na unidade 
prisional em epígrafe. OBJETO: a) O ACRÉSCIMO de aproximadamente 
24,57% (Vinte e Quatro Vírgula Cinquenta e Sete por cento) do valor 
atualizado do contrato inicial, equivalente a R$ 250.651,44 (Duzentos 
e Cinquenta Mil Seiscentos e Cinquenta e Hum e Quarenta e Quatro 
Centavos). VALOR: O valor do presente termo, após a realização do 
acréscimo será de R$ 1.270.633,02 (Hum Milhão Duzentos e Setenta 
Mil Seiscentos e Trinta e Três Reais e Dois Centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: nº 1451.06.421.145.4423.0001.339039-03.0.27.1 
e 1451.06.421.145.4423.0001.339039-03.0.10.1 e 1451.06.421.130.43
48.0001.339039.03.0.10.1. SIGNATÁRIOS: Carlos Vinícius de Souza 
Figueiredo e Liliane Aparecida da Silva Santos Agrelos. Assinatura em: 
05/03/2024.
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Instituto Estadual de Florestas - IEF
INFORMA O ARQUIVAMENTO DE AUTORIZAÇÃO 

PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
A Supervisora Regional da URFBio Centro Oeste do Instituto Estadual 
de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 38, 
§ único, I, do Decreto 47.892 de 23 de março de 2020, torna público o 
arquivamento do (s) processo (s) abaixo identificado (s): 
*INVESTIRE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ 
24.104.715/0001-52, Requerimento: regularização de reserva legal. 
Igaratinga-MG -MG. Processo 2100.01.0017219/2023-14
*REACO GERENCIAMENTO DE RESIDUOS LTDA, CNPJ 
45.311.987/0001-01, tipo de intervenção:  Supressão de cobertura 
vegetal nativa, para uso alternativo do solo, Pitangui-MG. SEI 
2100.01.0016705/2023-21.
*SALINAS AGROPECUÁRIA S.A, CNPJ: 06.973.206/0001-84, tipo 
de intervenção: corte de árvores isoladas nativas vivas e supressão 
de sub-bosque nativo, em áreas de floresta plantada. Itaúna-MG. SEI 
2100.01.0034019/2023-83
*RIO DA MATA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, 
CNPJ: 04.718.766/0001-67, requerimento: relocação de reserva legal. 
Igaratinga - MG. SEI 2100.01.0015832/2022-24.
*AXS ENERGIA S.A, CNPJ: 39.995.556/0001-09, tipo de intervenção: 
corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas. Martinho 
Campos-MG. SEI 2100.01.0028971/2023-94. 

 (a) Luciana Fátima de Rezende Oliveira 
Supervisor Regional – URFBio Centro Oeste 

INFORMA O INDEFERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Centro Oeste do Instituto Estadual 
de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 38, 
§ único, I, do Decreto 47.892 de 23 de março de 2020, torna público o 
indeferimento dos processos abaixo identificados:
* ELETRONS LIVRES SPE LTDA, CPF 47.094.151/0001-10, Corte 
ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, Nova Serrana-MG. 
SEI 2100.01.0038973/2023-88. Data da decisão: 02/01/2024.
*INOVAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, 
CNPJ 10.248.150/0001-72, Supressão de cobertura vegetal nativa, 
para uso alternativo do solo, São Gonçalo do Pará-MG. SEI 
2100.01.0018650/2023-80. Data da decisão: 28/11/2023 

 (a)Luciana Fátima de Rezende Oliveira 
Supervisor Regional – URFBio Centro Oeste

INFORMA DA CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Centro Oeste do Instituto Estadual 
de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 38, 
§ único, I, do Decreto 47.892 de 23 de março de 2020, torna público a 
concessão de Autorização para Intervenção Ambiental do(s) processo(s) 
abaixo identificado(s):
* MOINHOS SGP EXTRAÇÃO DE AREIA E ARGILA LTDA, CNPJ: 
47.005.659/0001-02, Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas 
vivas, São Gonçalo do Pará-MG: SEI 2100.01.0045716/2023-96
* TRINERGY LTDA, CNPJ: 40.718.974/0001-20, Intervenção sem 
supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente 
– APP, Pará de Minas-MG: SEI 2100.01.0035675/2023-88.
*COMPANHIA TECIDOS SANTANENSE, CNPJ 
21.255.567/0002-60, Intervenção sem supressão de cobertura vegetal 
nativa em áreas de preservação permanente – APP, Itaúna-MG: SEI 
2100.01.0054087/2022-92

 (a) Luciana Fátima de Rezende Oliveira 
Supervisor Regional- URFBio Centro Oeste

INFORMA O ARQUIVAMENTO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

A Supervisora Regional da URFBio Centro Oeste do Instituto Estadual 
de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 38, 
§ único, I, do Decreto 47.892 de 23 de março de 2020, torna público o 
arquivamento do (s) processo (s) abaixo identificado (s): 
*  ELISANJA MARIA RODRIGUES, CPF  ***.486.706-**, tipo de 
intervenção: corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas. 
Igaratinga-MG. SEI 2100.01.0015364/2023-47
* MARCOS ROBERTO MAIA, CPF: ***.885.126-**, tipo de 
intervenção: corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas. 
Pará de Minas-MG. SEI 2100.01.0035475/2023-56.
* ENEIAS LOBATO GONÇALVES, CPF ***.764.006-**, tipo 
de intervenção: supressão da cobertura vegetal nativa com destoca. 
Pitangui-MG. SEI 2100.01.0002241/2022-30.
* ROSANE APARECIDA ARRUDA, CPF ***.609.506-**, -**, tipo 
de intervenção: supressão da cobertura vegetal nativa com destoca. 
Martinho Campos-MG. SEI 2100.01.0016861/2023-77.

*BASEMORAR CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S.A., 
CNPJ 06.183.899/0001-01, tipo de intervenção: Supressão de 
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo e Corte ou 
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, Pará de Minas-MG. 
SEI 2100.01.0027364/2023-27.

 (a) Luciana Fátima de Rezende Oliveira 
Supervisor Regional – URFBio Centro Oeste 

INFORMA DA CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBio Centro Oeste do Instituto Estadual 
de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 38, 
§ único, I, do Decreto 47.892 de 23 de março de 2020, torna público a 
concessão de Autorização para Intervenção Ambiental do(s) processo(s) 
abaixo identificado(s):
* SIDERURGIA SANTO ANTÔNIO LTDA, CNPJ 20.148.953/0001-09. 
Manejo Sustentável. Itaúna-MG. SEI 2100.01.0048453/2022-17.

 (a) Luciana Fátima de Rezende Oliveira 
Supervisor Regional- URFBio Centro Oeste

21 cm -05 1913153 - 1

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
CESSÃO ONEROSA DE USO Nº 001/2018-UFLA

Cedente: Universidade Federal de Lavras - UFLA, CNPJ 
22.078.679/0001-74. Cessionária: Instituto Estadual de Florestas - IEF, 
CNPJ 18.746.164/0001-28. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência 
do contrato pelo período de 12 (doze) meses e reajuste do valor 
contratual. Valor Total: R$ 26.434,08 (vinte e seis mil, quatrocentos 
e trinta e quatro reais e oito centavos). Vigência: 12/03/2024 a 
12/03/2025. Data de Assinatura: 05/03/2024. a) Márcio Machado 
Ladeira - Pró-Reitor de Planejamento e Gestão e b) Ronaldo Carvalho 
de Figueiredo - Supervisor Regional.

3 cm -05 1913394 - 1

 REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

O Supervisor Regional da URFBIO Triângulo do IEF torna público que 
o requerente abaixo identificado solicitou Autorização para Intervenção 
Ambiental, conforme processo abaixo identificado:
*USA - Usina Santo Ângelo Ltda/LT 138Kv Usina Santo Ângelo - 
UHE Porto Colômbia – CNPJ **.537.471/0001-** – Intervenção em 
APP com supressão de vegetação nativa – Pirajuba/MG - Processo Nº  
2100.01.0044970/2023-62: em 05/03/2024. 

(a) Carlos Luiz Mamede 
O Supervisor Regional da URFBIO Triângulo.

3 cm -05 1913392 - 1

Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Extrato do 1º Termo Aditivo de Cessão Gratuita de Uso de imóvel Nº 
59/2021 alterando a CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO pelas 
partes EMG por sua Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - 
SEPLAG e a Prefeitura Municipal de Piumhi

Raphael Martinelli Nunes B. F. Sérgio
Superintendente Central de Imóveis

2 cm -05 1913041 - 1

Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito - CET
EDITAL DE LEILÃO Nº 192/2023 - CONSERVADOS / SUCATAS APROVEITÁVEIS

O ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito (CET/MG), em conformidade com o disposto no art. 22, 
inciso I, e art. 328, Caput, §§ 14 e 15, da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); e consoante com a 
Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 623, de 6 de setembro de 2016, torna público que realizará LEILÃO, recebendo o Nº 192/2023 - 
CONSERVADOS - SUCATAS APROVEITÁVEIS, de veículos nos pátios vinculados à CET/MG, presidido pela Comissão de Leilão, instituída pela 
Portaria nº 699 de 22/07/2021, publicada no Jornal Minas Gerais no dia 29/07/2021, na pag. 18, sendo o evento regido pelas normas gerais da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 junho de 1993, e suas alterações posteriores, no que couberem, para alienação, pela melhor oferta individual de cada bem, 
no estado em que se encontram, de acordo com as regras e disposições deste ato convocatório. Os veículos incluídos neste leilão foram notificados 
pelo(s) edital(is) de notificação(ões) de nº(s): 59, 123.

1 - Cláusula Primeira - Do Objeto do Leilão:
1.1 - Os objetos deste processo de leilão são veículos apreendidos e recolhidos em pátios, discriminados individualmente no anexo único deste Edital, 
onde, também, constará o valor de avaliação de cada um e a sua condição (se conservado ou sucata);
1.2 - No anexo único deste Edital será indicada a situação atual de cada veículo, especificando se o veículo é conservado ou sucata, objeto deste 
leilão;
1.3 - O veículo considerado CONSERVADO é aquele que se encontra em condição de segurança para trafegar, desde que o arrematante tome todas as 
providências necessárias, no prazo e forma exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503/97), e resolução elencada no preâmbulo 
deste Edital, para colocá-lo novamente em circulação;
1.4 - O veículo considerado SUCATA é aquele que se encontra impossibilitado de voltar a circular ou cuja autenticidade de identificação ou 
legitimidade da propriedade não restar demonstrada, não tendo direito à documentação;
1.5 - Os veículos classificados como SUCATAS, incluídos neste leilão, são divididos em:
I - Sucatas aproveitáveis: são aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com inutilização de placas e chassi em que conste o 
Número de Identificação do Veículo - registro VIN;
II - Sucatas aproveitáveis com motor inservível: são aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com exceção da parte do motor 
que conste sua numeração, devendo ser inutilizadas as placas e chassi em que conste o Número de Identificação do Veículo, registro VIN;
1.6 - O veículo considerado SUCATA, não poderá voltar a circular, devendo ser baixado conforme estabelecido no subitem 12.5;
1.8 - O(s) lote(s) de número(s) 3,9,23,30,35,55,56,218 possuem blocos de motor inservível para uso na sua forma original devendo ser destruídos 
pelo arrematante; portanto são sucatas aproveitáveis com motor inservível, conforme descrito no subitem 1.5, II;

2 - Cláusula Segunda - Das Disposições Legais:
2.1 - A presente alienação visa dar cumprimento ao disposto na legislação vigente, em especial, o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 
9.503/97, art. 328, Caput, §§ 14 e 15, e a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 623/2016;
2.2 - Aplica-se no que couber, a Legislação pertinente à matéria: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações das Leis nº 8.883, de 
8 de junho de 1994, e nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999; Lei Federal nº 12.977, de 20 de maio de 2014; Decreto Federal nº 1.305, de 9 de novembro 
de 1994; Lei Estadual nº 14.937, de 23 de dezembro de 2003; Decretos Estadual nº 43.824, de 28 de junho de 2004, e nº 44.806, de 12 de maio de 
2008; Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito nº 179, de 7 de julho de 2005, e nº 623, de 6 de setembro de 2016.

3 - Cláusula Terceira - Do Lance Inicial:
3.1 - O lance inicial terá por base o valor mínimo avaliado e discriminado individualmente no anexo único deste Edital;
3.2 - Os interessados em condições de participação efetuarão lances, a partir do preço mínimo de avaliação constante no anexo único deste Edital, 
considerando vencedor o licitante que houver feito a maior oferta aceita pelo Leiloeiro, desde que satisfaça as condições estabelecidas nas Cláusulas 
constantes neste Edital;
3.3 - Uma vez aceito o lance, não se admitirá a sua desistência.

4 - Cláusula Quarta - Da Data, Horário, Local e Visita:
4.1 - Os lotes descritos neste Edital serão leiloados em sessão pública que será iniciada no dia 25/03/2024, às 08:00 horas e finalizada no dia 
05/04/2024 as 18:00;
I - Durante os últimos segundos da arrematação de cada lote, enquanto houver lances, a contagem irá retroceder de 30 (trinta) a 60 (sessenta) 
segundos;
4.2. A sessão ocorrerá por meio do Sistema de Leilão de Veículos, disponível no endereço eletrônico leilao.detran.mg.gov.br;
4.3. O licitante deverá atentar para o período de recebimento de lances destinados a cada lote, sendo este compreendido entre a data e horário do início 
e encerramento da sessão pública, exceto quando ocorrer o caso previsto no item 4.1, I;

5 - Cláusula Quinta - Da Visitação:
5.1 - A VISITA ao pátio PARA INSPEÇÃO VISUAL dos veículos poderá ser feita pelos interessados no(s) dia(s) 18/03/2024 à 22/03/2024, no 
horário de 08:00 às 17:55 horas, em seu respectivo endereço, a saber:
5.1.1 - Pátio ZS de Iturama - AV. SUCUPIRA, Nº 160, EMPRESA, BAIRRO AREA URBANA - ITURAMA
5.2 - É assegurado a todo interessado o direito de inspecionar, visualmente, todos os veículos automotores, nos dias e horários indicados na Cláusula 
Quarta, subitem 5.1, pelo que ninguém poderá, posteriormente, alegar qualquer desconhecimento do estado de conservação dos bens, objetos do 
presente leilão.
5.3 - É permitida, exclusivamente, a avaliação visual dos bens, sendo vedado o seu manuseio e retirada dos lotes;
5.4 - Nenhum bem constante do lote arrematado poderá ser recuperado ou consertado no local da visitação;
5.5 - É proibida a entrada nos locais de visitação, nas datas e horários estabelecidos neste edital, com mochilas, capacetes, bolsas ou equivalentes;

6 - Cláusula Sexta - Das Condições De Participação:
6.1 - O licitante poderá participar do Leilão mediante cadastro no Sistema de Leilão de Veículos, disponível no endereço eletrônico leilao.detran.
mg.gov.br, como:
a - Pessoa física, mediante apresentação dos documentos descritos no item 7.1 no Sistema de Leilão de Veículos, conforme o caso;
b - Pessoa jurídica, mediante cadastro do seu representante legal, consoante designação expressa no Contrato Social (ou equivalente) e apresentação 
dos documentos descritos no item 7.1 no Sistema de Leilão de Veículos, conforme o caso.
6.2 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, do leilão:
I - Nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, os servidores ou dirigentes de órgãos ou entidades demandantes ou lotados na 
PCMG;
II - Pessoas físicas ou jurídicas que:
a - Estiverem suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar com a Administração, nos termos do Art. 87, III, da 
Lei Federal nº 8.666/1993;
b - Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, nos termos do Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
c - Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 87, IV, da 
Lei Federal nº 8.666/1993;

7 - Cláusula Sétima - Do Cadastramento no Sistema de Leilão de Veículos:
7.1 - Para fins de cadastramento, o licitante deverá apresentar, por meio do Sistema de Leilão de Veículos, os seguintes documentos:
a - Documento de identificação oficial previsto na legislação federal ou Comprovante de Emancipação, se for o caso;
b - Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
c - Comprovante de endereço;
d - Endereço de correio eletrônico (e-mail);
e - Telefone(s) para contato;
f - Certidão de credenciamento junto à CET/MG para a aquisição de veículos irrecuperáveis, classificados como “SUCATA”, conforme Portaria 
DETRAN/MG nº 92/2021. Para a obtenção da certidão supracitada, o licitante poderá entrar no sistema de credenciamento SCE através do site 
TRANSITO/MG, lei do desmonte; https://transito.mg.gov.br/parceiros-credenciados/lei-do-desmonte e realizar o credenciamento ou entrar em 
contato com a Coordenação de Administração de Trânsito - CAT, por meio do e-mail: credenciamento.veiculos@transito.mg.gov.br;
g - Ato constitutivo da Pessoa Jurídica.
I - O Sistema de Leilão de Veículos aceitará apenas documentos digitalizados e salvos no formato Portátil de Documento – PDF.
II - Os documentos referidos no item anterior poderão ser solicitados, a qualquer tempo, devendo ser exibidos no original ou por qualquer processo 
de fotocópia (devidamente autenticada por cartório ou por servidor da Administração), ou, ainda, estarem publicados em qualquer órgão ou entidade 
de imprensa oficial.
7.2 - A partir da realização do cadastro pelo licitante, a Comissão de Leilão terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para liberar o acesso ao 
Sistema de Leilão de Veículos
I - A liberação do acesso está condicionada à análise e aprovação da documentação encaminhada pelo licitante e será comunicada, por meio do e-mail 
cadastrado pelo licitante, sendo, na oportunidade, encaminhados login e senha, de uso pessoal e intransferível.
II - Caso o cadastro seja reprovado, será encaminhada uma notificação ao e-mail cadastrado pelo licitante.
III - No caso de complementação ou correção do cadastro, este será novamente analisado pela Comissão de Leilão em até 02 (dois) dias úteis.

8 - Cláusula Oitava – Dos Procedimentos do Leilão:
8.1 - Os lotes relacionados neste edital deverão ser arrematados eletronicamente, por meio do Sistema de Leilão de Veículos.
I - Todo o material de instrução para cadastro, oferta de lances, emissão do Documento de Arrecadação Estadual – DAE, da Nota de Arrematação e 
Autorização de Retirada estará disponível no endereço eletrônico leilao.detran.mg.gov.br;
II - A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas fases, implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua 
capacidade técnica ou infraestrutura tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao Sistema de Leilão de Veículos, ainda que 
representado por intermédio de procurador.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202403060025510128.
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